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Empresa deve provar fato queimpeca equiparacéo salarial

Cabe a0 empregador provar os fatos que contrariem os critérios para a concessao da equiparacéo salarial.
O entendimento € da 22 Turmado Tribunal Superior do Trabalho, que condenou o Bradesco a pagar das
diferencas salariais para uma analista de sistemas cuja remuneracéo era menor do que de um colega que
exerciaamesmafuncdo. A decisdo teve como base a Simula 6, item V111, do TST.

A andlista de sistemas foi admitida em fevereiro de 1986 pelo Banco de Crédito Nacional, incorporado
ao Bradesco em 2001. Em 1997, pediu demissao e g uizou reclamacao trabal hista pedindo horas extras e
isonomiasalarial com um funcionario de mesma funcéo, porém com salério superior. A Varado
Trabalho de Barueri (S&o Paulo) considerou que os depoimentos colhidos nas audiéncias revelaram que
a analista de sistemas exercia a mesma funcdo do funcionério, julgando procedente o pedido de

equiparagao.

No Recurso Ordinario ao Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regido (SP), o banco alegou que, embora
as fungdes fossem idénticas, 0 servigo executado ndo era exatamente 0 mesmo — 0 que impediriaa
isonomiasalarial. O TRT considerou ser da empregada 0 6nus de provar que as tarefas executadas eram
idénticas, 0 que ndo foi feito.

“ As testemunhas ouvidas nada referiram quanto as atividades concretas da reclamante e do paradigma de
molde a se concluir que ambos realizavam tarefas idénticas’, afirmou o TRT, excluindo da condenacéo
as diferencas salariais decorrentes da equiparacdo e seus reflexos. A segundainstancia aplicou, ainda,
multa por considerar que dois Embargos Declaratérios interpostos pela analista de sistemas teriam “clara
intencdo protelatoria’.

No recurso de revistano TST, a ex-empregada pediu a revogagao da multa e insistiu na equiparagéo
salarial. O relator do recurso, juiz convocado Mércio Ribeiro do Valle, observou que o entendimento do
TRT “néo é endossado pela jurisprudéncia dessa Corte, muito pelo contrério”.

Com relacdo a multa, a Turma registrou que “nao ha como se entender que a trabalhadora, que busca
judicialmente a satisfacdo de seus direitos, tenhaintencéo de adiar a solucéo do feito”.
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